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LIVROS PUBLICADOS 

Comentários ao Código de Mineração. (1995. 2ª 

ed. Rio de Janeiro; Editora Aide. 1995). 

Revista de Direito Minerário. Belo Horizonte: 

(Editora Revista de Direito Minerário. 1997. Vol. I 

– Coordenador). 

Direito Ambiental Brasileiro. Rio de Janeiro: 

(Editora AIDE. 1998). 

Revista de Direito Minerário. Belo Horizonte: 

(Editora Revista de Direito Minerário. 2000. Vol. 

II – Coordenador). 

Recurso Especial e Extraordinário. Belo 

Horizonte: (Editora Mineira. 2002). 

Os recursos cíveis e seu processamento nos 

Tribunais. Belo Horizonte: (Editora Mineira. 

2003). 

Direito Ambiental aplicado à Mineração. Belo 

Horizonte: (Editora Mineira. 2005). 

Coletânea de Legislação Mineral. Belo Horizonte: 

(Editora Mineira. 2005). 

Natureza Jurídica do Consentimento para Pesquisa 

Mineral, do Consentimento para Lavra e do 

Manifesto de Mina no Direito Brasileiro. Belo 

Horizonte: (Editora Minera. 2005). 

Código de Mineração em Inglês. Belo Horizonte: 

(Jurídica Editora. 2008 – Cotradutor). 

Dicionário de Direito Minerário. Inglês – 

Português. (2. ed. Belo Horizonte: Editora Revista 

de Direito Minerário. 2008 – Coautor). 

Gestão de Crises e Negociações Ambientais: Belo 

Horizonte: (Editora Del Rey. 2009). 

 

Dicionário de Direito Ambiental e Vocabulário 

técnico de Meio Ambiente. (2 ed. Belo Horizonte: 

Jurídica Editora. 2009 – Coordenador). 

Mineração, Energia e Ambiente. Belo Horizonte 

(Jurídica Editora. 2010 – Coordenador). 

Fundamentals of Mining Law. Belo Horizonte 

(Jurídica Editora. 2010). 

Código de Mineração Anotado e Legislação 

complementar em vigor. (5 ed. Belo Horizonte: 

Editora Mandamentos. 2010). 

Aspectos controvertidos do Direito Minerário e 

Ambiental. Belo Horizonte: (Jurídica Editora. 

2013. Co-coordenador). 

The Mining Law Review. 6a. edição. Capítulo do 

Brasil. London: The Mining Law Reviews, 2017. 

Direito da Mineração. Co-coordenador. Belo 

PUBLISHED BOOKS 

Annotations on Brazilian Mining Code (2nd. ed., 

Editora Aide, Rio de Janeiro, 1995). 

Mining Law Review (Editora Mineira, Belo 

Horizonte, 1997. Tomo I – Coordinator). 

 

Brazilian Environmental Law (Editora Aide, Rio 

de Janeiro, 1998). 

Mining Law Review (Editora Mineira, Belo 

Horizonte, 2000. Tomo II – Coordinator). 

 

Appeals to the Superior Court and the Supreme 

Court (Editora Mineira, Belo Horizonte, 2002). 

Civil Appeals and Their Processing by the Courts 

(Editora Mineira, Belo Horizonte, 2003). 

Environmental Law Applied to Mining. Belo 

Horizonte. (Editora Mineira. 2005). 

Mineral Law Collection (Editora Mineira, Belo 

Horizonte, 2005). 

Legal Nature of Exploration Consent, Exploitation 

Consent and Mine Claims in Brazilian Law 

(Editora Mineira, Belo Horizonte, 2005). 

 

Brazilian Mining Code. English version (Jurídica 

Editora, Belo Horizonte 2008 – Co-translator). 

Mining Law Dictionary. English – Portuguese 

(2nd. ed., Editora Revista de Direito Minerário, 

Belo Horizonte, 2008 – Co-author). 

Environmental Crisis and Environmental 

Negotiation Management (Del Rey, Belo 

Horizonte, 2009). 

 

Dictionary of Environmental Law and Technical 

Environmental Vocabulary (2nd. ed., Editora 

Mineira, Belo Horizonte, 2009 – Coordinator). 

Mining, Energy and Environment (Jurídica 

Editora, Belo Horizonte, 2010 – Co-coordinator). 

Fundamentals of Mining Law (Jurídica Editora, 

Belo Horizonte, 2010). 

Annotated Mining Code and Complementary 

Mining Legislation (5th. ed., Mandamentos, Belo 

Horizonte, 2010). 

Controversial aspects of Mining and 

environmental Law (Jurídica Editora, Belo 

Horizonte, 2013. Co-coordinator). 

The Mining Law Review. 6a. ed. Chapter Brazil. 

Publisher: The Law Reviews, London, 2017. 

Mining Law. Co-coordinator. Belo Horizonte: D‘ 
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Horizonte: D‘Plácido.  2017. Capítulo: Avaliação 

judicial de rendas e danos para pesquisa mineral. 

 

Riscos Jurídicos na Mineração. Manual. Belo 

Horizonte. Jurídica Editora. 2019. 

O mínimo que todo empresário necessita saber 

sobre Direito Penal (coautor). Manual. Jurídica 

Editora. 2019. 

Direito Minerário: Acesso a imóvel de terceiro 

para pesquisa e lavra. Editora D‘Plácido. 2ª 

edição, 2022. 

Direito da Mineração. Instituto dos Advogados de 

Minas Gerais. 2022. Organizador. 

Direito da Mineração. Instituto dos Advogados de 

Minas Gerais. 2ª Edição, 2023. Organizador. 

Direito da Mineração: temas. Instituto dos 

Advogados de Minas Gerais, 2025. Organizador. 

Direito Minerário: Acesso a imóvel de terceiro 

para pesquisa e lavra. Editora D‘Plácido. 3. 

edição, 2025. 

Plácido. 2017. Chapter: Judicial proceeding for 

appraisal of rent, damages due to exploration 

works. 

Legal Risks in Mining. Belo Horizonte: Jurídica 

Editora. 2019. 

The least every businessman must know about 

criminal law (co-author). Jurídica Editora. 2019. 

 

Mining Law: Access to third party property for 

exploration and mining. D‘Plácido Publisher. 2nd 

edition, 2020. 

Mining Law. Institute of Lawyers of Minas 

Gerais. 2022. Coordinator.  

Mining Law. Institute of Lawyers of Minas 

Gerais. 2nd Edition, 2023. Coordinator. 

Mining Law: themes. Institute of Lawyers of 

Minas Gerais. 2nd Edition, 2025. Coordinator. 

Mining Law: Access to third party property for 

exploration and mining. D‘Plácido Publisher. 3rd 

edition, 2025. 

 

 

ATIVIDADES PROFISSIONAIS 

 

Sócio DEMAREST Advogados 

Fundador do Escritório William Freire Advogados 

Associados. Sócio  

PROFESSIONAL ACTIVITIES 

Partner at DEMAREST Advogados 

Founding partner of William Freire Advogados 

Associados Law Office. 

 

   TRIBUNAIS ARBITRAIS 

Árbitro em Direito Minerário da Câmara de 

Arbitragem Empresarial – Brasil – CAMARB. 

ARBITRATION CHAMBERS 

Arbiter in Mining Rights at the Corporate 

Arbitration Chamber – CAMARB. 
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ATIVIDADES DOCENTES 

Professor do curso de pós-graduação do Centro de 

Estudo em Direito e Negócios. 

Atuou como professor no curso de Especialização 

em Controle da Desestatização e da Regulação do 

Instituto Serzedello Corrêa, do Tribunal de Contas 

da União. 

Ex-Professor do curso de pós-graduação do CAD 

– Centro de Especialização em Direito. 

Atuou como professor convidado no Curso 

Internacional de Verano: Derecho de Minería, 

Medio Ambiente, Gestión Social y Uso de 

Recursos Hídricos en Actividades Mineras. 

Faculdade de Direito da Universidade San Martin 

de Porres. Lima, Peru. Fevereiro de 2011. 

Ex-professor no curso de pós-graduação da 

Faculdade de Direito Milton Campos. 

Ex-professor do curso de pós-graduação do Centro 

Universitário UNA. 

Ex-professor no curso de pós-graduação da 

Faculdade Pitágoras. 

Ex-professor no curso de pós-graduação do 

CEAJUFE – Centro de Estudos da Área Jurídica 

Federal. 

Ex-professor de Direito Minerário no curso MBA 

– Gestão Avançada de Empresas de Mineração da 

Universidade Estácio de Sá (2002). 

TEACHING ACTIVITIES 

Professor at the graduate course at Center for 

Study in Law and Business. 

Gest professor at Instituto Serzedello Corrêa, 

linked to Tribunal de Contas da União. Course: 

Specialization in Privatization and Regulation 

Control 

Ex- Professor at CAD – Center for Specialization 

in Law. 

Gest professor at the International Summer 

Course: Mining Law, Environment, Social 

Management and Use of Hydric Resources in 

Mining Activities. Law School of the Universidad 

de San Martín de Porres.  Lima, Peru, February 

25, 2011. 

 

Former professor at Milton Campos Law School. 

 

Former professor at UNA Law School. 

 

Former professor at Pitágoras University. 

 

Former professor at CEAJUFE – Center for 

Federal Legal Studies Area. 

 

Former professor on Mining Law at the MBA 

Course for Advance Management of Mining 

Companies at Universidade Estácio de Sá (2002). 
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PRINCIPAIS PALESTRAS PROFERIDAS, SEMINÁRIOS, DEBATES E CURSOS MINISTRADOS 

MAIN PRESENTATIONS GIVEN, AND SEMINARS, DEBATES AND COURSES 

SPONSORED/ORGANIZED. 

INTERNACIONAIS 

Pós-graduação em Direito da Mineração. Colegio de Abogados de Sullana, Peru. Palestra: Derecho Minero 

Comparado: Debate a partir del régimen jurídico de la minería brasileña. Junho/2025. 

 International Colored Gemstone Association (ICA) Congress. Painel: Indústria brasileira de gemas de cor: 

Líder em compliance e sustentabilidade. Brasília, maio/2025. 

Lima, Perú. III Seminário de Derecho Minero. Facultad de Derecho y Ciencias Políticas de la Universidad 

Nacional Hermilio Valdizán de Huánuco. Tema: Derechos de superficie y servidumbres mineras. 

Lima. Perú. Seminario de especialización en Derecho Minero. BE LAWYER. Sección internacional. Marco 

Legal Minero en Brasil. Setembro/2022. 

Lima. Perú. II Congreso Internacional en Derecho Minero. Instituto de Capacitación Jurídica. Tema: Minería, 

protección ambiental y responsabilidad social en Brasil. Janeiro/2021. 

Lima. Peru. I Ciclo Internacional de Conferências. Direito da Mineração e Meio Ambiente. Faculdad de 

Derecho de la Universidad San Ignacio de Loyola. Tema: Política Mineral, Segurança jurídica e Atração de 

Investimentos. Outubro/2020. 

Lima. Peru. Universidad Nacional Mayor de San Marcos. (Universidad del Peru, Decana da América). 

Faculdade de Derecho y Ciencia Politica.  Tema: Panorama da legislação mineral na América Latina. 

Jun/2017. 

Santiago. Faculdade de Direito. Universidade do Chile.  XIII Jornadas Direito Minerário. Nov/2011. 

Videoconferência. Tema: Direito Minerário brasileiro e desafios do Brasil com o novo marco regulatório da 

Mineração. 

Lima, Peru. Curso Internacional de Verano: Derecho de Minería, Medio Ambiente, Gestión Social y Uso de 

Recursos Hídricos en Actividades Mineras. Faculdade de Direito da Universidade San Martin de Porres. 

24/25/Fev/2011. Aulas ministradas: Direito Ambiental Brasileiro: Fundamentos e realidade na sua aplicação e 

Direito Minerário na América Latina Jun/2017. 

Buenos Aires, Panorama Minero. V Encuentro Nacional de Derecho Minero e VI Encuentro Latinoamericano 

y del Caribe de Legislación Minera. Nov/2007. Tema: Direito Minerário e Direito Ambiental: sua integração e 

conflitos. Argentina/Buenos Aires.  

Maputo, Moçambique. Curso de Direito Minerário e Ambiental dentro do Programa Desenvolvimento de um 

Quadro Jurídico para Concessões Minerais de Moçambique. Dez/2006. Tema: Mineração e Meio Ambiente. 

Maputo/Moçambique. 

Lima. Peru. Universidad de San Martin del Porres. Faculdad de Derecho. Encuentro Internacional de Derecho 

de Minería. 25 años de vigencia de la Ley General de Minería. Análisis, comentários y propuestas de 

modificación. Tema: Panorama da legislação mineral na América Latina: uma visão a partir do regime jurídico 

da mineração do Brasil. Jun/2017. 

NACIONAIS 

Instituto Brasileiro de Direito Minerário. Panorama minerário 2024. Decisões, normas e agenda regulatória da 

ANM. Moderador. DEZ./2024. 

 

EXPOSIBRAM 2022. Expo &Congresso Brasileiro de Mineração. Painel: Prioridades da agenda regulatória. 

Setembro/2022. 

Centro de Estudo de Direito e Negócios. Pós-graduação em Direito da Mineração. Aula Magna. Mar/2022. 

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL. Seção do Espírito Santo. Comissão de Direito Minerário. 

Comissões Temáticas. Tema: Aplicação do Direito Minerário: estudo da Teoria Geral a partir do artigo 176 da 

Constituição da República. SET/2021. 
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IX SIMEXMIN IX SIMEXMIN – Simpósio Brasileiro de Exploração Mineral. Tema: Avaliação do arcabouço 

legal para o setor mineral. Agosto/2021.  

Live. A importância da ESG na Mineração. Julho/2021. Organizado pela CBPM e revista In The Mine.  

Curso Direito da Mineração. IBDM. Outubro/2020.  

I Ciclo Internacional de Conferencias de Derecho de Minería y Medioambiente, realizado pela Facultad de 

Derecho de la Universidad San Ignacio de Loyola, em Lima/Peru. tema foi 

Webinar. Investimentos em mineração durante e pós-pandemia: cenários e oportunidades. Agosto/2020. 

Webinar. Direito da Mineração aspectos: minerários, ambientais e tributários. Julho/2020. 

Webinar. Mineração, segurança jurídica e desenvolvimento: Bahia.  Julho/2020.  

Webinar. Direito da Mineração e o setor de rochas ornamentais. Junho/2020.  

Webinar. Como garantir segurança técnica jurídica e tributária para mineração no estado de São Paulo. 

Junho/2020.  

II Fórum Brasil – Canadá de Mineração: Adotando princípios de Towards Sustainable Mining (TSM) no 

Brasil. Mediador. Set/2019. 

Seminário Direito da Mineração. Associação Paulista das Cerâmicas de Revestimento – Aspacer. Ago/2019. 

 

Instituto dos Advogados de Minas Gerais. Departamento do Direito da Mineração. Seminário: Política 

Mineral, Interesse Nacional e Segurança Jurídica. Set./2019. 

Seminário ―Responsabilidade Civil em suas múltiplas facetas. Escola da Advocacia-Geral da União. Tema: 

Responsabilidade Civil na Mineração‖. Maio/2019. 

Circuito CEDIN. Aula Magna. Mineração, regulação e governança: tendências e desafios. FEV/2019. 

 

Seminário de Reaproveitamento de Rejeitos de Mineração de Economia Circular. DEZ/2018. 

I Seminário de Direito da Mineração – UFMG. NOV/2018. 

Seminário Sobre Gestão Tributária no Setor Florestal. Instituto Brasileiro de Direito Minerário. Nov./2018. 

Instituto Brasileiro de Direito Minerário. IBDM. Curso. OUT/2018. 

Workshop Instituto dos Advogados de Minas Gerais - IAMG '' Novo regulamento do Código de Mineração''. 

Setembro/2018. 

Aula Magna na Pós-Graduação Direito da Mineração. CEDIN. Centro de estudo em Direito e negócios. Belo 

Horizonte. MAR/2018 

Congresso Brasileiro de Engenharia e Mineração. Tema: Direito Minerário. OUT/2017. 

Mesa de debates. Agosto/2017. Reforma da Legislação Mineral – Aspectos Fiscais e Regulatórios. 

Workshop de Direito Minerário. UNIBH. Maio/2017. Tema: Direito Minerário brasileiro e o novo Marco 

Regulatório.  

CEDIN. Centro de estudo em direito e negócios – Aula Magna. Fundamento da Atividade Mineral. Março / 

2017. 

CEDIN. Centro de estudo em direito e negócios – Curso de extensão. Maio/2016. Aula Magna.  Elementos 

estruturais do regime jurídico da mineração e o Marco Regulatório. Belo Horizonte/MG. 

 

CEDIN. Centro de estudo em direito e negócios – Aula Magna. O direito-dever de minerar. Março/2016. O 

quadro regulamentar. Belo Horizonte / MG. 

XII Encontro Nacional de Engenheiros de Minas – ENGMINAS. Palestrante. Tema: Política Mineral 

Brasileira. Goiás/GO. NOV/2016. 

Instituto Brasileiro de Direito Minerário. Tema: Curso de Legislação Mineral Direito Minerário. Rio de 
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Janeiro, OUT./2016. 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso (IFMT). Aula Magna. Tema: Gestão de 

Crises e Negociações Ambientais. AGO/2016. 

 

Senado Federal. Audiência Pública. Debate sobre a modernização da legislação mineral. Brasília, DF, 

JUL/2016. 

Seminário IBDM/OAB-CE: questões atuais sobre Direito Minerário, Direito Ambiental e Tributação Mineral. 

Tema: Questões atuais sobre Direito Minerário. ABRIL/2016. 

2º Fórum Brasileiro de Mineração. Debatedor. Tema: O Código de Mineração. Belo Horizonte, NOV, 2015. 

 

Instituto Brasileiro de Direito Minerário. Tema: Curso de Legislação Mineral Direito Minerário. Rio de 

Janeiro, Out,2015. 

Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais. Fórum Direito Ambiental e Minerário.  Tema: Fundamentos 

de Direito Minerário e síntese do processo administrativo. Belo Horizonte, ABR, 2015. 

 

CEDIN Educacional - Centro de Extensão em Direito Minerário. Aula Magna.  Fundamentos de Direito 

Minerário. FEV/2015. 

Centro Universitário de Goiás. UNI- Anhanguera. Aula Magna.  Fundamentos de Direito Minerário. 

FEV/2015. 

Instituto Brasileiro de Direito Minerário. Out/2014. XVI Curso de Legislação Mineral. São Paulo/SP. 

Sindirochas. Set/2014. Seminário Ação Civil Pública e reflexos civis da usurpação de bens minerais. 

Vitória/ES. 

 

Instituto Brasileiro de Direito Minerário – IBDM. Jul/2014. Direito Minerário: Tendências Atuais. 

Criciúma/SC. 

Instituto dos Advogados de Minas Gerais. Jun/2014. Seminário Ação Civil Pública e reflexos civis da 

usurpação de bens minerais. Belo Horizonte/MG. 

 

Escola Paulista da Magistratura e Fundação José Pedro de Oliveira. Mai/2014.  II Seminário Direito Ambiental 

e Licenciamento. Campinas/SP. 

Conselho Regional de Engenharia. Nov/2013. 

Marco Regulatório da mineração: Principais aspectos. Bahia/BA. 

Câmara dos Deputados. Set/13. Direito Minerário Brasileiro e Marco Regulatório da Mineração. Brasília/DF. 

Instituto Brasileiro de Direito Minerário – IBDM. Ago/2013. Mesa-redonda sobre o novo Marco Regulatório 

da Mineração. São Paulo/SP. 

AMCHAM. Encontro Setorial da Mineração. Ago/13. Palestra: Percepção dos riscos da mineração a partir da 

pesquisa do Fraser Institute. Belo Horizonte/MG. 

IBC Brasil. Conferência sobre Direito Minerário: regulação e tributação do setor. Ago/13. Palestra: Estratégias 

preventivas diante das ameaças do Novo Marco Regulatório Da Mineração. Belo Horizonte/MG. 

Instituto dos Advogados de Minas Gerais. Jun/2013. Mesa-redonda sobre o novo Marco Regulatório da 

Mineração. Palestra de abertura. Tema: Análise da estrutura do novo Marco Regulatório e as regras de 

transição. Belo Horizonte/MG. 

Centro Universitário UNA. IV Semana de Meio Ambiente. Jun/2013. Tema: Direito Minerário e Código 

Florestal. Belo Horizonte/MG. 

Singeo – Sindicato dos Geólogos de Minas Gerais. Workshop Novo Marco Regulatório da Mineração. 

Jun/2013. Tema: Fundamentos do Direito Minerário.  Belo Horizonte/MG. 

CENTROROCHAS - Centro Brasileiro dos Exportadores de Rochas Ornamentais. Novo Marco Regulatório da 
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Mineração. Jun/2013. Vitória/ES. 

 

III Seminário de Arbitragem do GEArb: Arbitragem, Mineração e Siderurgia. Abr/2013. Tema: Elementos 

estruturais do regime jurídico da mineração. Belo Horizonte/MG. 

Programa ecologia e cidadania. Exibido pela TV Ponto Terra. Marco Regulatório da Mineração e o Direito 

Ambiental. Abril/2013. 

III Seminário de Arbitragem do GEArb: Arbitragem, Mineração e Siderurgia. Abr/2013. Debatedor. Tema: A 

utilização da arbitragem em conflitos nos setores da mineração e siderurgia. Belo Horizonte/MG. 

CEDIN – Curso de extensão. Mar/2013. Aula Magna.  Elementos estruturais do regime jurídico da mineração 

à luz do Direito Comparado. Belo Horizonte/MG. 

Saber Direito: Curso de Direito Minerário Brasileiro. TV Justiça. Nov/2012. 

Instituto Brasileiro de Direito Minerário. Out/2011. Tema: XIV Curso de Legislação Mineral. São Paulo/SP. 

Instituto Brasileiro de Direito Minerário. Nov/2011. Tema: XIII Curso de Legislação Mineral. Belo 

Horizonte/MG. 

Instituto Brasileiro de Direito Minerário. Out/2011. Tema: XII Curso de Legislação Mineral. São Paulo/SP. 

Automóvel Clube de Minas Gerais. Seminário: Política Mineral a Partir da Análise do Direito Minerário 

Comparado. Set/2011. 

International Mining and Oil & Gas Law, Development, and Investment. Rocky Mountain Mineral Law 

Foundation. Decisão entre atividades conflitantes: agricultura ou mineração. Rio, ABR, 2011. 

 

Samarco Mineração. Curso de Legislação Mineral. Março/2011. 

Instituto Brasileiro de Direito Minerário. XI Curso de Legislação Mineral. São Paulo/SP. Nov/2010. 

Seminário: Estrutura de Negócios em Mineração. Automóvel Clube de Minas Gerais. Belo Horizonte/MG. 

Set/2010. 

 

Seminário: Rumo ao Novo Marco Regulatório do Setor Mineral. Câmara dos Deputados. Brasília/DF. 

Dez/2010. 

6º Congresso Brasileiro de Mina a Céu Aberto & 6º Congresso Brasileiro de Minas Subterrâneas e Workshop 

Fechamento de Mina. Ago/2010. Tema: Aspectos Legais no Fechamento de Mina. Belo Horizonte/MG. 

SUSTENTAR 2010 – III Fórum Internacional pelo Desenvolvimento Sustentável. Jun/2010. Painel: Fazendo a 

Diferença: atuação de empresas competitivas e sustentáveis. Tema: sustentabilidade empresarial: influência da 

legislação ambiental: incorporação de estratégias sustentáveis competitivas e resposta positiva. Belo 

Horizonte/MG. 

 

SUSTENTAR 2010 – III Fórum Internacional pelo Desenvolvimento Sustentável. Jun/2010. Painel: Projetos 

de Mineração – Lei, Controle Ambiental e Cidadania. Tema: atualidades da legislação mineral. Belo 

Horizonte/MG. 

I Congresso Internacional de Direito Minerário. Jun/2010. Tema: Fechamento de Mina e supervisionamento de 

minas órfãs. Salvador/BA. 

II Semana de Meio Ambiente e I Simpósio da Diversidade e do Conhecimento do Centro Universitário 

UNA/Instituto UNA de Tecnologia. Mai/2010. Tema: Gestão de Conflitos Ambientais. Belo Horizonte/MG. 

Congresso Brasileiro para a Retomada do Desenvolvimento dos Setores de Mineração e Metais. Mar/2010. 

Tema: A visão do marco regulatório da Mineração a partir do Direito Minerário Comparado. São Paulo/SP. 

Faculdade de Direito de Vitória/ES. Dez/2009. Direito Minerário e Direito Ambiental Aplicado à Mineração. 

Vitória/ES. 

Instituto dos Advogados de Minas Gerais. Seminário sobre o novo Marco Regulatório da Mineração. 
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Out/2009. Tema: Fundamentos de Direito Minerário e o novo Marco Regulatório. Belo Horizonte/MG. 

AMCHAM. Seminário de Meio Ambiente. Gestão Ambiental: riscos e oportunidades. Out/2009. Tema: 

Conselhos e Conselheiros Ambientais. Belo Horizonte/MG. 

 

Exposibram. Set/2009. Tema: Conselhos e conselheiros ambientais: natureza jurídica, direitos e obrigações. 

Belo Horizonte/MG. 

II Congresso Internacional e Direito Ambiental da OAB e SEMAD. Set/2009. Tema: Painel VII: 

Responsabilidade social da mineração. Belo Horizonte/MG. 

SUSTENTAR 2009 – Fórum Internacional pela Responsabilidade Socioambiental e Turismo Sustentável. 

Set/2009. Tema: Infraestrutura, Gestão de Resíduos Sólidos, Biomas, Ministério Público e Judiciário. Belo 

Horizonte/MG. 

AMCHAM Uberlândia. Ago/2009. Tema: Novos Instrumentos de Gestão Jurídica Ambiental. Uberlândia/MG. 

Fundação Gorceix, no curso do MBA Direito Ambiental, Impacto e Recuperação. Ago/2009 Tema: Direito 
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Regime Jurídico dos Recursos Minerais no Direito Brasileiro. Disponível em: <www.eticaambiental. 

mbiental.org.br/institucional/artigo_det.php?id=464>. 

 

 

PARTICIPAÇÃO EM ÓRGÃOS LIGADOS À MINERAÇÃO E AO MEIO AMBIENTE 

MEMBERSHIP IN AGENCIES RELATED TO MINING AND THE ENVIRONMENT 

Diretor do Departamento de Direito Mineração Instituto dos Advogados de Minas Gerais – IAMG. 

Fundador, ex-Presidente e atual Presidente honorário do Instituto Brasileiro de Direito Minerário – IBDM. 

Membro do Departamento de Direito Minerário e Ambiental da Federação Nacional dos Institutos dos 

Advogados — FENIA 

Membro do Comitê de Direito Minerário e Ambiental do Centro de Estudos das Sociedades de Advogados - 

CESA, Seccional Minas Gerais. 

Associado ao Instituto Brasileiro de Direito do Mar – IBDMar. 

Associação Brasileira de Relações Institucionais e Governamentais – ABRIG. 

Ex- Membro da Comissão Técnica de Assuntos Jurídicos e Legislativos do Instituto Brasileiro de Mineração – 

IBRAM. 

Ex- Membro da Comissão Técnica de Desenvolvimento Sustentável do Instituto Brasileiro de Mineração – 

IBRAM. 

Ex-Presidente do Comitê de meio ambiente da Câmara Americana de Comércio – AMCHAM. 

 

http://www.eticaambiental.org.br/institucional/artigo_det.php?id=434
http://www.eticaambiental.org.br/institucional/artigo_det.php?id=436
http://www.eticaambiental.org.br/institucional/artigo_det.php?id=443
http://www.eticaambiental.org.br/institucional/artigo_det.php?id=443
file:///C:/Arquivos%20de%20programas/Arquivos%20comuns/Microsoft%20Shared/Papel%20de%20carta/artigo_det.php
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RECONHECIMENTOS 

RECOGNITION 

Best Lawyers – 2019 e 2025 

Chambers – 2014 a 2025  

Global Awards – 2017 

Latin Lawyer – 2025 

Leaders League – 2020 a 2025 

Lexology Index- 2024 

Revista Análise Advocacia - 2008 a 2025 

Legal 500 – 2015 a 2025 

    Who‘s Who Legal – 2018 a 2023 

 

ACÓRDÃOS, DECISÕES JUDICIAIS, PARECERES ADMINISTRATIVOS EM QUE WILLIAM 

FREIRE É CITADO COMO REFERÊNCIA DOUTRINÁRIA. 

Appellate decisions, judicial decisions, Administrative Opinions in which William Freire is mentioned as a legal 

scholar reference 

 

Tribunal de Justiça de Minas Gerais 

BRASIL. MINAS GERAIS. Tribunal de Justiça. Agravo de Instrumento nº 1.0000.23.123756-1/001. Relator: 

Des. Fernando Lins. Data do julgamento: 21/08/2024. Data da publicação: 22/08/2024. 

BRASIL. MINAS GERAIS. Tribunal de Justiça. Agravo de Instrumento nº 1.0000.23.170296-0/001. Relator: 

Des. Leonardo de Faria Beraldo. Data do julgamento: 30/04/2024. Data da publicação: 02/05/2024.  

BRASIL. MINAS GERAIS. Tribunal de Justiça. Agravo de Instrumento nº 1.0319.16.003407-4/001 (1456641-

59.2018.8.13.0000(1). Relator: Des. Marcos Henrique Caldeira Brandt. Data do julgamento: 18/12/2019. Data da 

Publicação: 19/12/2019. 

BRASIL. MINAS GERAIS. Tribunal de Justiça. Agravo de Instrumento nº 0175.15.001948/001. AMERICAN 

MINÉRIO DE FERRO BRASIL S/A; VERA SILVA COSTA E SILVA, JOSÉ MARIA DA SILVA E 

OUTRO(A)(S) Relator: DES. José Marcos Rodrigues Vieira. Data de julgamento: 07/11/2018. Data publicação: 

14/11/2018. 

BRASIL. TOCANTINS. Tribunal de Justiça. Agravo de Instrumento nº 0021201-94.2018.827.0000. Relator: Juiz 

Gilson Coelho Valadares. Data do julgamento: 12/11/2018. 

BRASIL. Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Acórdão. Embargos de Declaração nº 2072311-

62.2017.8.26.0000/50000. MHAG Serviços de Mineração SA e Kozma Investimentos Ltda. Relator: Des. 

Alexandre Lazzarini. Julgamento: 20.07.2018. 

BRASIL. Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Acórdão. Agravo Interno em Agravo de Instrumento nº. 

1.0140.17.000730-0/002. Nacional de Grafite Ltda. Agropecuária Madeira Ltda e Antônio Alberto da Silva. 

Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Des. Mota e Silva. Belo Horizonte/MG. Fevereiro de 2018. 

BRASIL. Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Acórdão Agravo de Instrumento nº 2072311-62.2017.8.26.0000 

"MHAG Serviços e Mineração S.A. e KOZMA. Investimentos Ltda." Tribunal de Justiça de São Paulo. Des. 

Alexandre Lazzarini. Belo Horizonte/MG. Maio. 2018. 

BRASIL. Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Acórdão. Apelação Cível Nº. 1.0710.06.013183-0/001. Gilberto 

Batista Diniz. Votorantim Metais Zinco S/A. Relator: Des. Wagner Wilson Ferreira. 25 de janeiro de 2017. Belo 

Horizonte, MG. Mar. 2017. 
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BRASIL. Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Acórdão.  Agravo de Instrumento Cv 1.0319.13.002445-2/002. 

Antônio Duarte. Vale S/A. Relator: Des. Valdez Leite Machado. 04 de julho de 2014. Disponível em: 

<www.tjmg.jus.br>, Belo Horizonte, MG. Jun. 2016. 

BRASIL. Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Acórdão. Agravo de Instrumento Nº 1.0710.09.020564-6/001. 

Votorantim Metais Zinco S/A. Gilberto Mach Barreto e Outros. Relator: Des. Antônio Bispo. 24 de março de 

2011. Disponível em:<www.tjmg.jus.br>, Belo Horizonte, MG. Jul. 2015. 

BRASIL. Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Acórdão. Agravo de Instrumento Nº 1.0193.05.013308-4/001. 

Cobre Sul Mineração Ltda. Iramim Rufino. Relator: Des. Luciano Pinto. 21 de novembro de 2006. Disponível 

em:<www.tjmg.jus.br>, Belo Horizonte, MG. Jun. 2015. 

BRASIL. Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Acórdão. Agravo de Instrumento Nº 1.0319.09.040162-5/001. 

Funchal LTDA. Dr. Geraldo Magela Reis Alves. Relator: Des. Anacleto Rodrigues. 03 de junho de 2014. 

Disponível em: <www.tjmg.jus.br>, Belo Horizonte, MG. Out. 2014. 

BRASIL. Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Acórdão. Apelação Cível Nº. 1.0567.07.106566-6/001. Clube 

Albert Scharle. Mineração Minas Bahia. Des. Moacyr Lobato. Belo Horizonte, MG. Julho.2014 

BRASIL. Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Agravo de Instrumento nº 1012013001682-3/001. Relator: Des. 

Octavio Augusto De Nigris Boccalinni. Data do julgamento: 10.06.14. Data da Publicação: Junho de 2014. 

BRASIL. Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Acórdão. Embargos de Declaração Nº 1.0362.01.010329-3/002. 

Arcelormittal Bioenergia LTDA. Minersa Mineração Rio Santo Antonio LTDA. Relator: Des. Anacleto 

Rodrigues. 18 de fevereiro de 2014. Disponível em:<www.tjmg.jus.br>, Belo Horizonte, MG. Abr. 2014. 

BRASIL. Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Acórdão. Agravo Interno Nº 1.0034.12.005251-8/004. Relator: 

Des. Eduardo Mariné da Cunha. 11 de fevereiro de 2014. Disponível em:<www.tjmg.jus.br>, Belo Horizonte, 

MG. Out. 2014. 

BRASIL. Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Acórdão. Agravo de Instrumento Nº 1.0175.11.002662-2/001. 

Anglo Ferrous Minas Rio Mineração S/A. Jacinto Luiz Ferreira e Maria De Andrade Ferreira. Relator: Des. 

Valdez Leite Machado. 26 de setembro de 2013. Disponível em:<www.tjmg.jus.br>, Belo Horizonte, MG. Abr. 

2014. 

BRASIL. Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Acórdão.  Agravo de Instrumento Cv 1.0672.12.031110-1/001. 

Maria de Lourdes Cardoso dos Santos Godoi e seu marido Homero Carvalho de Godoi. Minasilício GMA 

Mineradora LTDA. Relator: Des. Leite Praça. 22 de agosto 2013. Disponível em: <www.tjmg.jus.br>, Belo 

Horizonte, MG. Set. 2013. 

BRASIL. Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Acórdão.  Embargos de Declaração-Cv 1.0000.12.058080-8/001. 

Kinross Brasil Mineração S/A. Clóvis Torres lima, Maria Torres de Lima, Selma Regina Coelho Lima, Cleide 

Pinheiro Lima da Cunha, Antônio Marcos Lopes da Cunha, Cláudio Torres Lima. Relator: Des. Wander Marotta. 

02 de agosto de 2013. Disponível em: <www.tjmg.jus.br>, Belo Horizonte, MG. Setembro, 2013. 

BRASIL. Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Acórdão.  Agravo de Instrumento Cv 1.0175.11.002787-7/001.  

Anglo Ferrous Minas Rio Mineração S/A. Cláudia Maria Ferreira de Andrade, Elizabeth Andrade da Silva, 

Geraldo Ferreira de Andrade, José Edson Ferreira de Andrade, Luiz Eusébio da silva, Maria de Fátima Martins 

Andrade, Rubens Ferreira de Andrade e Outros. Relator: Des. Tibúrcio Marques. 11 de julho de 2013. Disponível 

em: <www.tjmg.jus.br>, Belo Horizonte, MG. Set. 2013. 

BRASIL. Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Acórdão.  Agravo de Instrumento Cv 1.0175.11.002063-3/001 

Marcus Hermogeneses de Almeida e Silva. Anglo Ferrous Minas Rio Mineração. Relator: Des. Valdez Leite 

Machado. 22 de novembro de 2012. Disponível em: <www.tjmg.jus.br>, Belo Horizonte, MG. Set. 2013. 

BRASIL. Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Acórdão.  Reclamação 1.0000.12.058080-8/000. Clóvis Torres 

Lima e Outro. JD 1 V CV Comarca Paracatu. Relator: Des. Wander Marotta. 10 de outubro de 2012. Disponível 

em: <www.tjmg.jus.br>, Belo Horizonte, MG. Set. 2013. 

BRASIL. Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Acórdão. Apelação Cível 1.0024.07.660365-3/001. Mineração 

Phoenix. Rio Rancho Agropecuária S/A. Relator: Des. Otávio Portes. 5 de setembro de 2012. Disponível em: 

<www.tjmg.jus.br>, Belo Horizonte, MG. set 2013. 
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BRASIL. Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Acórdão. Agravo de Instrumento Nº 1.0175.11.001922-1/001. Elis 

Regina de Oliveira Lima e seu marido José Jordano Lima. Anglo Ferrous Minas Rio Mineração S/A. Relator: 

Des. Valdez Leite Machado. 23 de abril de 2012. Disponível em: <www.tjmg.jus.br>, Belo Horizonte, MG. Set. 

2013. 

BRASIL. Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Acórdão. Agravo de Instrumento Nº 1.0175.11.001932-0/001. 

Geroliza de Maura de Souza Thomaz. Anglo Ferrous Minas Rio Mineração S/A. Relator: Des. Tibúrcio Marques. 

16 de fevereiro de 2012. Disponível em: <www.tjmg.jus.br>, Belo Horizonte, MG. Set. 2013. 

BRASIL. Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Acórdão. Embargos de Declaração-Cv 1.0090.11.002523-7.002. 

Felipe Faria Ferraz. MIB Mineração Ibirité LTDA. Relatora: Desª. Selma Marques. 11 de janeiro 2012. 

Disponível em: <www.tjmg.jus.br>, Belo Horizonte, MG. Set. 2013. 

BRASIL. Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Acórdão. Agravo de Instrumento Cível Nº 1.0175.11.002063-

3/001. Marcus Hermógenes de Almeida e Silva. Anglo Ferrous Minas Rio Mineração SA. Relator: Des. Valdez 

Leite Machado. 30 de novembro de 2012. Disponível em: <www.tjmg.jus.br>, Belo Horizonte, MG. Mai. 2012. 

BRASIL. Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Acórdão. Embargos de Declaração Cível Nº 1.0702.08.432284-

2/003. José Humberto Marçal Júnior. Banco BMG S/A. Relator: Des. Eduardo Mariné da Cunha. 17 de março de 

2011. Disponível em: <www.tjmg.jus.br>, Belo Horizonte, MG. Abr. 2011.  

BRASIL. Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Acórdão. Embargos de Declaração Cível Nº 1.0133.09.052564-

2/002. Juarez Soares de Oliveira e outros. CODEMIG CIA Desenvolvimento Econômico Minas Gerais. Relator: 

Desª. Maria Elza. 29 de novembro de 2010. Disponível em: <www.tjmg.jus.br>, Belo Horizonte, MG. Fev. 2011.  

BRASIL. Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Acórdão. Embargos de Declaração Cível Nº 1.0133.10.001013-

0/002. Maria de Fátima Nunes de Oliveira. CODEMIG CIA Desenvolvimento Econômico Minas Gerais. Relator: 

Desª Maria Elza. 25 de novembro de 2010. Disponível em: <www.tjmg.jus.br>, Belo Horizonte, MG. Fev. 2011.  

BRASIL. Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Acórdão. Apelação Cível Nº 1.0569.05.003931-6/001. Vicente 

Eustáquio da Matta; José Carlos Rodrigues e outros e Valéria Silveira Skaff. Relator: Des. Marcos Lincoln. 12 de 

janeiro de 2011. Disponível em: <www.tjmg.jus.br>, Belo Horizonte, MG. Fev. 2011. 

BRASIL. Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Acórdão. Agravo de Instrumento Nº 1.0470.02.006542-6/002. Rio 

Paracatu Mineração S/A. Augusto Ferreira Albernaz. Relator: Des. Luciano Pinto. 09 de novembro de 2006. 

Disponível em:<www.tjmg.jus.br>, Belo Horizonte, MG. Set. 2010. 

BRASIL. Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Acórdão. Apelação Cível N° 1.0278.07.005014-3/001. Mineração 

Minas Bahia S/A. DNPM Depto. Nacional de Produção Mineral. Relator: Des. Pedro Bernardes. 25 de maio de 

2010. Disponível em:<www.tjmg.jus.br>, Belo Horizonte, MG. Set. 2010. 

BRASIL. Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Acórdão. Apelação Cível nº 375.456-9. Mineração Mateus Leme 

LTDA. Lamil Lage Minérios LTDA. Relator: Des. Mauro Soares de Freitas. 04 de junho 2003. Disponível 

em:<www.tjmg.jus.br>, Belo Horizonte, MG. Set. 2010. 

BRASIL. Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Acórdão. Agravo de Instrumento nº 307.956-1. José Machado 

Neto. Goulart Gomes. Relator: Des. Jarbas Ladeira. 28 de março 2001. Disponível em:<www.tjmg.jus.br>, Belo 

Horizonte, MG. Set. 2010. 

BRASIL. Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Acórdão. Apelação Cível N° 1.0134.07.077936-5/001. Elias 

Jerônimo Ferreira. DNPM Departamento Nacional de Produção Mineral. Relator: Des. Osmando Alemeida. 02 de 

fevereiro de 2010. Disponível em:<www.tjmg.jus.br>, Belo Horizonte, MG. Set. 2010. 

BRASIL. Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Acórdão. Embargos de Declaração Cível N° 1.0433.02.046709-

1/002. CREDINOR COOP CRED Rural Norte Minas LTDA. Antônio Gaspar de Figueiredo Bessa. Relator: Des. 

Tarcísio Martins Costa. 07 de abril de 2009. Disponível em:<www.tjmg.jus.br>, Belo Horizonte, MG. Set. 2010. 

BRASIL. Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Acórdão. Reexame Necessário Cível N° 1.0394.06.059335-4/001. 

Supermercado Coelho Diniz LTDA. IEF Inst. Estadual Florestal. Relator: Des. Caetano Levi Lopes. 28 de abril 

de 2009. Disponível em:<www.tjmg.jus.br>, Belo Horizonte, MG. Set. 2010.José  

BRASIL. Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Acórdão. Apelação Cível N° 1.0525.02.006673-0/001. Sul 

Mineira Empresa Mineração LTDA. Hiran Pereira Marcos da Rocha. Relator: Desª. Márcia de Paoli Balbino. 24 

de abril de 2008. Disponível em:<www.tjmg.jus.br>, Belo Horizonte, MG. Set. 2010. 
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BRASIL. Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Acórdão. Agravo N° 1.0180.06.031290-7/001. João Damião de 

Oliveira e sua mulher. CSN CIA Siderúrgica Nacional. Relator: Des. Wagner Wilson. 22 de novembro de 2007. 

Disponível em:<www.tjmg.jus.br>, Belo Horizonte, MG. Set. 2010. 

BRASIL. Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Acórdão. Agravo N° 1.0479.04.083070-1/002. Banco ABN 

AMRO REAL S/A. Alexander Ferreira Costa. Relator: Des. José Affonso da Costa Côrtes. 21 de setembro de 

2006. Disponível em:<www.tjmg.jus.br>, Belo Horizonte, MG. Set. 2010. 

BRASIL. Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Acórdão. Agravo N° 1.0261.98.002267-5/003. José Carlos de 

Castro Couto e outros (a)(s). José Honorato de Castro Espólio e outros. Relator: Des. Nilson Reis. 08 de agosto 

de 2006. Disponível em:<www.tjmg.jus.br>, Belo Horizonte, MG. Set. 2010. 

BRASIL. Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Acórdão. Apelação Cível N° 1.0647.05.055647-9/001. Carlos 

Carmo Andrade Melles. Antonino José Amorim. Relator: Des. Saldanha da Fonseca. 12 de julho de 2006. 

Disponível em:<www.tjmg.jus.br>, Belo Horizonte, MG. Set. 2010. 

BRASIL. Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Acórdão. Agravo N° 1.0362.04.037547-3/001. CAF – Santa 

Bárbara LTDA. Hermes da Fonseca. Relator: Des. Mauro Soares de Freitas. 19 de abril de 2006. Disponível 

em:<www.tjmg.jus.br>, Belo Horizonte, MG. Set. 2010. 

BRASIL. Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Acórdão. Agravo de Instrumento Nº 2.0000.00.514723-7/000.  

Auto Kamel LTDA. Fabiano Pacheco Cardoso. Relator: Des. José Affonso da Costa Côrtes. 06 de outubro de 

2005. Disponível em:<www.tjmg.jus.br>, Belo Horizonte, MG. Set. 2010. 

BRASIL. Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Acórdão. Apelação Cível Nº 2.0000.00.498640-1/000. Pneus 

Planalto LTDA. Banco ABN AMRO REAL S.A. Relator: Des. Antônio Sérvulo. 21 de setembro de 2005. 

Disponível em:<www.tjmg.jus.br>, Belo Horizonte, MG. Set. 2010. 

BRASIL. Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Acórdão. Apelação Cível Nº. 2.0000.00.486.209-9/000. José 

Aparecido Fonseca e outro. Victor Hugo Eduardo Soler Montalvo e outro. Relator: Des. Dídimo Inocêncio de 

Paula. 20 de setembro de 2005. Disponível em:<www.tjmg.jus.br>, Belo Horizonte, MG. Set. 2010. 

BRASIL. Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Acórdão. Agravo de Instrumento Nº 498.641-8. Stravaganza 

Modas LTDA e outros. Banco do Brasil S/A. Relator: Des. José Affonso da Costa Côrtes. 23 de junho de 2005. 

Disponível em:<www.tjmg.jus.br>, Belo Horizonte, MG. Set. 2010. 

BRASIL. Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Acórdão. Apelação Cível Nº 458.434-1/01. Casa Jequitibá LTDA. 

ABN AMRO Arrendamento Mercantil S.A. Relator: Des. José Flávio de Almeida. 20 de abril de 2005. 

Disponível em:<www.tjmg.jus.br>, Belo Horizonte, MG. Set. 2010. 

BRASIL. Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Acórdão. Apelação Cível Nº. 462.711-2. Confederação da 

Agricultura e Pecuária do Brasil – CNA. Wilson Rodrigues da Silva. Relator: Des. Mauro Soares de Freitas. 11 

de março de 2005. Disponível em:<www.tjmg.jus.br>, Belo Horizonte, MG. Set. 2010. 

BRASIL. Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Acórdão. Agravo de Instrumento Nº 482.529-0. Jorge Antônio 

Pinto e outros. Felipe Loureiro. Relator: Des. José Affonso da Costa Côrtes. 10 de março de 2005. Disponível 

em:<www.tjmg.jus.br>, Belo Horizonte, MG. Set. 2010. 

BRASIL. Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Acórdão. Apelação Cível Nº. 418.458-9. Confederação da 

Agricultura e Pecuária do Brasil – CNA. José Soares Vilela. Relator: Des. Mauro Soares de Freitas. 04 de março 

de 2005. Disponível em:<www.tjmg.jus.br>, Belo Horizonte, MG. Set. 2010. 

BRASIL. Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Acórdão. Apelação Cível Nº. 417.286-9. Confederação da 

Agricultura e Pecuária do Brasil – CNA. Vicente de Paula Fonseca. Relator: Des. Mauro Soares de Freitas. 04 de 

março de 2005. Disponível em:<www.tjmg.jus.br>, Belo Horizonte, MG. Set. 2010. 

BRASIL. Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Acórdão. Agravo de Instrumento Nº 478.344-8. Joaquim Mendes 

Pego e outro. Banco do Nordeste do Brasil S/A. Relator: Des. José Affonso da Costa Côrtes. 24 de fevereiro de 

2005. Disponível em:<www.tjmg.jus.br>, Belo Horizonte, MG. Set. 2010. 

BRASIL. Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Acórdão. Apelação Cível Nº 435.976-6/01. Associação dos 

Proprietários do Residencial Veredas das Gerais. Olavo Araújo Dias. Relator: Des. Tarcísio Martins Costa. 26 de 

outubro de 2004. Disponível em:<www.tjmg.jus.br>, Belo Horizonte, MG. Set. 2010. 
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BRASIL. Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Acórdão. Apelação Cível Nº 435.339-3. Augustinho Lourenço da 

Cruz. Mineração Idelma LTDA. Relator: Des. José Amâncio. 29 de outubro de 2004. Disponível 

em:<www.tjmg.jus.br>, Belo Horizonte, MG. Set. 2010. 

BRASIL. Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Acórdão. Apelação Cível Nº 387.199-0/03. Flávio Henrique de 

Paula. Automaco Comercial e importadora LTDA. Relator: Des. José Flávio de Almeida. 28 de outubro de 2004. 

Disponível em:<www.tjmg.jus.br>, Belo Horizonte, MG. Set. 2010. 

BRASIL. Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Acórdão. Agravo de Instrumento Nº 455.475-0/01. Adauto 

Marques de Paiva e outros. Banco Bamerindus do Brasil S/A – Bamerindus em liquidação. Relator: Des. José 

Flávio de Almeida. 07 de outubro de 2004. Disponível em:<www.tjmg.jus.br>, Belo Horizonte, MG. Set. 2010. 

BRASIL. Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Acórdão. Apelação Cível nº 424.443-5/01. Sandra Miranda da 

Silva. Banco Rural S.A. Relator: Des. Tarcisio Martins da Costa. 21 de setembro de 2004. Disponível 

em:<www.tjmg.jus.br>, Belo Horizonte, MG. Set. 2010. 

BRASIL. Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Acórdão. Apelação Cível Nº 418.952-2/01. Pif Paf S/A Indústria e 

Comércio. João Batista de Souza Faustino e outro. Relator: Des. José Flávio de Almeida. 02 de setembro de 

2004. Disponível em:<www.tjmg.jus.br>, Belo Horizonte, MG. Set. 2010. 

BRASIL. Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Acórdão. Apelação Cível Nº 1.0000.00.348331-0.000. Glenn 

Alberto Iken. Estado Minas Gerais. Relator: Des. Moreira Diniz. 19 de agosto de 2004. Disponível 

em:<www.tjmg.jus.br>, Belo Horizonte, MG. Set. 2010. 

BRASIL. Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Acórdão. Apelação Cível nº 454.622-5. Rio Sul Turismo LTDA. 

Cia. de Seguros Minas – Brasil. Relator: Des. José Flávio de Almeida. 01 de setembro de 2004. Disponível 

em:<www.tjmg.jus.br>, Belo Horizonte, MG. Set. 2010.  

BRASIL. Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Acórdão. Apelação Cível Nº. 431.507-5. ALCAN Alumínio do 

Brasil LTDA. Espólio de João Henrique de Carvalho e Alverinda Nunes da Silva. Relator: Des. Elias Camilo. 02 

de setembro de 2004. Disponível em:<www.tjmg.jus.br>, Belo Horizonte, MG. Set. 2010.  

BRASIL. Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Acórdão. Apelação Cível Nº 430.162-2. Rogério Maciel Ferreira. 

Real Previdências e Seguros S.A. Relator: Des. D. Viçoso Rodrigues. 17 de junho de 2004. Disponível 

em:<www.tjmg.jus.br>, Belo Horizonte, MG. Set. 2010.  

BRASIL. Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Acórdão. Agravo de Instrumento Nº 448.747-0. Consavel 

Administradora de Consórcios LTDA. Leonardo Araújo Salomão. Relator: Des. Pereira da Silva. 24 de junho de 

2004. Disponível em:<www.tjmg.jus.br>, Belo Horizonte, MG. Set. 2010.  

BRASIL. Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Acórdão. Apelação Cível nº 396.125-9/01. João Batista Henrique 

de Jesus e outra. Maristela Coelho Morais. Relator: Des. Tarcísio Martins Costa. 11 de maio de 2004. Disponível 

em:<www.tjmg.jus.br>, Belo Horizonte, MG. Set. 2010.  

BRASIL. Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Acórdão. Agravo de Instrumento Nº 402.350-1. Allcoffee 

Exportação e Comércio LTDA. Cia. Real de Investimento - Crédito, Financiamento e Investimento e outros. 

Relator: Des. Edgard Penna Amorim. 16 de setembro de 2003. Disponível em:<www.tjmg.jus.br>, Belo 

Horizonte, MG. Set. 2010.  

BRASIL. Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Acórdão. Apelação Cível Nº 000.267.552-8/00. KMN Mineração 

LTDA. Município Belo Vale Prefeito Mun. Belo Vale. Relator: Des. Pedro Henriques. 12 de agosto de 2002. 

Disponível em:<www.tjmg.jus.br>, Belo Horizonte, MG. Set. 2010. 

BRASIL. Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Acórdão. Apelação Cível Nº 325.203-3. Andrezina Maria 

Felizarda da Silva. Ana Maria Teixeira Lourenço e interessado. Relator: Des. Delmival de Almeida Campos. 20 

de fevereiro de 2001. Disponível em:<www.tjmg.jus.br>, Belo Horizonte, MG. Set. 2010. 

BRASIL. Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Acórdão. Agravo de Instrumento Nº 322.909-8. Brasmic 

Mineração LTDA. Marsil LTDA. Relator: Des. Jarbas Ladeira. 21 de fevereiro de 2001. Disponível 

em:<www.tjmg.jus.br>, Belo Horizonte, MG. Set. 2010. 

BRASIL. Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Acórdão. Apelação Cível Nº 000.174.990-2/00. Luis Carlos da 

Silva. Ministério Público do Estado de Minas Gerais. Relator: Des. Páris Peixoto Pena. 30 de maio de 2000. 

Disponível em:<www.tjmg.jus.br>, Belo Horizonte, MG. Set. 2010. 
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BRASIL. Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Acórdão. Apelação Cível N°1.0175.02.001930-3/001. Marcio 

Geraldo da Silva Costa e Outro e Ministério Público do Estado de Minas Gerais. Relator: Des. Dárcio Lopardi 

Mendes. 12 de junho de 2006. Disponível em: <www.tjmg.jus.br>, Belo Horizonte, MG. Jan. 2010. 

BRASIL. Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Acórdão. Agravo de Instrumento Nº 1. 0003.09.033223-4/001. 

Adailton Eduardo da Silva e Outros e CIA Desenvolvimento Econômico de Minas Gerais – CODEMIG. Relator: 

Des. Antônio Sérvulo. 17 de agosto de 2010. Disponível em: <www.tjmg.jus.br>. Belo Horizonte, MG. Out. 

2010. 

 

Tribunal de Alçada de Minas Gerais 

MINAS GERAIS. Tribunal de Alçada.  Apelação Cível nº 214.676-7. Relator: Des. Kildare Carvalho. Data de 

julgamento: 19/06/1996. 

 

Tribunal de Justiça do Distrito Federal 

BRASIL. Tribunal de Justiça do Distrito Federal. Acórdão. Apelação Cível 19990110832948APC. Apelante: 

Célio Augusto Pedrosa. Apelado: Empresa de Mineração Serra do Encanto Ltda. e Outros. Relator: Lécio 

Resende. 21 de julho de 2008. Disponível em: <www.tj.df.gov.br>. Belo Horizonte, MG. Outubro, 2014. 

 

Tribunal de Justiça da Paraíba 

BRASIL. Terceira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba. Acórdão. Agravo de Instrumento Classe II 

N°11.546. Sebastião Pereira Soares e Diagem do Brasil Mineração Ltda. Relator: Des. José Ferreira Leite. 17 de 

maio de 2000. Disponível em: <www.tj.pb.gov.br>, Belo Horizonte, MG. Jan. 2010. 

 

Tribunal de Justiça do Espírito Santo 

BRASIL. Tribunal de Justiça do Espírito Santo. Agravo de Instrumento N°008119000233. Banco do Estado do 

Espírito Santo S/A BANESTES. VMM Gran Indústria de Rochas LTD e outros. Relator: Des. Ronaldo 

Gonçalves de Souza. 26 de junho de 2012. Disponível em: <www.tj.es.gov.br>, Belo Horizonte, MG. Set. 2013. 

BRASIL. Tribunal de Justiça do Espírito Santo. Agravo de Instrumento N°38109000216. Almir José Delmagro. 

Granlima Indústria e Comércio de Granitos Ltda. Relator: Des. Elisabeth Lordes. 31 de maio de 2010. Disponível 

em: <www.tj.es.gov.br>, Belo Horizonte, MG. Jun. 2010. 

BRASIL. Tribunal de Justiça do Espírito Santo. Agravo de Instrumento N°0902672-74.2011.8.0000 

(008119000092). Anthero Herzog Junior. Rocha Branca Mineração Comércio e Exportação Ltda. Relator: Desª. 

Janete Vargas Simões. 31 de julho de 2012. Disponível em: <www.tj.es.gov.br>, Belo Horizonte, MG. Jun, 2015.  

 

Tribunal de Justiça de Santa Catarina 

BRASIL. Tribunal de Justiça de Santa Catarina. Acórdão. Apelação Cível Nº 2014.070322-6. Comércio e 

Extração de Areia Santa Ana Ltda EPP. Fundação do Meio Ambiente FATMA. Relator: Des. Luiz Fernando 

Boller. 15 de dezembro de 2015. Disponível em: <www.tj.es.gov.br>, Belo Horizonte, MG. Mar, 2017. 

BRASIL. Tribunal de Justiça de Santa Catarina. Acórdão. Apelação Cível Nº 2013.018675-7. Carbonífera 

Belluno Ltda. Irma Filomena Moretti e outros. Relator: Henry Petry Junior. 26 de março de 2015. Disponível em: 

<www.tj.es.gov.br>, Belo Horizonte, MG. Mar, 2017. 

BRASIL. Tribunal de Justiça de Santa Catarina. Acórdão. Conflito de Competência Nº 2015.008015-2. Juízos da 

1ª Vara Cível e da 2ª Vara Cível. Relator: Gaspar Rubick. 15 de abril de 2015. Disponível em: 

<www.tj.es.gov.br>, Belo Horizonte, MG. Mar, 2017. 

BRASIL. Tribunal de Justiça de Santa Catarina. Acórdão. Apelação Cível Nº 2011.049398-6. Indústria 

Carbonífera Rio Deserto Ltda e outros. Relator: Cláudio Valdyr Helfenstein. 18 de outubro de 2012. Disponível 

em: <www.tjsc.jus.br>. Belo Horizonte, MG. Abr. 2014. 
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BRASIL. Tribunal de Justiça de Santa Catarina. Acórdão. Apelação Cível Nº 2008.055145-3. Carbonífera 

Metropolitana S/A e Camila Rossi e outros. Relator: Des. Pedro Manuel Abreu. 24 de maio de 2011. Disponível 

em: <www.tjsc.jus.br>. Belo Horizonte, MG. Mai. 2011. 

BRASIL. Tribunal de Justiça de Santa Catarina. Acórdão. Agravo de Instrumento N° 96.002080-2. Carbonífera 

Belluno Ltda. e Hortência Nandi Fernandes e Maria Zanin Fernandes. Relator: Des. Pedro Manoel Abreu. 27 de 

junho de 1996. Disponível em: <www.tj.sc.gov.br>, Belo Horizonte, MG. Jan. 2010. 

BRASIL. Tribunal de Justiça de Santa Catarina. Acórdão. Agravo de Instrumento N° 1997.013760-5. Simas 

Imobiliária, Comércio e Prestação de Serviços Ltda. e RS Terraplanagem e Comércio de Areia Ltda. Relator: 

Des. Pedro Manoel Abreu. 12 de março de 1998. Disponível em: <www.tj.sc.gov.br>, Belo Horizonte, MG. Jan. 

2010. 

BRASIL. Tribunal de Justiça de Santa Catarina. Acórdão. Agravo de Instrumento N°2004.031762-2. Haylor 

Delambre Dias e Érico Guarnieri Indústria e Comércio S/A. Relator: Des. Newton Janke. 09 de junho de 2008. 

Disponível em: <www.tj.sc.gov.br>, Belo Horizonte, MG. Jan. 2010. 

BRASIL. Tribunal de Justiça de Santa Catarina. Acórdão. Agravo de Instrumento N°01003875-7. Mineração Rio 

do Ouro Ltda. e Calwer Mineração Ltda. Relator: Des. Orli Rodrigues. 18 de maio de 2004. Disponível em: 

<www.tj.sc.gov.br>, Belo Horizonte, MG. Jan. 2010. 

BRASIL. Tribunal de Justiça de Santa Catarina. Acórdão. Apelação Cível em Mandado de Segurança N°5.818. 

Município de Barra Velha e Outros e Porto de Areia Santa Maria – ME e Outros. Relator: Des. Amaral e Silva. 

19 de março de 1996. Disponível em: <www.tj.sc.gov.br>, Belo Horizonte, MG. Jan. 2010. 

 

Tribunal de Justiça do Mato Grosso 

BRASIL. Tribunal de Justiça do Mato Grosso. Acórdão. Agravo de Instrumento N°20984/2005 (0020984-

52.2005.8.11.0000). Almir Mendonça e Mineração Santa Elina Indústria e Comércio. Relator: Des. José Zuquim 

Nogueira. 10 de agosto de 2005. Disponível em: <www.tj.mt.gov.br>, Belo Horizonte, MG. Jan. 2010. 

BRASIL. Tribunal de Justiça do Mato Grosso. Acórdão. Agravo de Instrumento N° 4929-02.2000.8.11.0000-

4929/2000. Diagem do Brasil Mineração LTDA e Outro. Relator: Des. José Ferreira Leite. 17 de maio de 2000. 

Disponível em: <www.tj.mt.gov.br>, Belo Horizonte, MG. Abr. 2014. 

BRASIL. Tribunal de Justiça do Mato Grosso. Acórdão. Agravo de Instrumento N° 0004928-17.2000.8.11.0000-

4928/2000. Diagem do Brasil Mineração LTDA e Outro. Relator: Des. Des. José  

Ferreira Leite. 17 de maio de 2000. Disponível em: <www.tj.mt.gov.br>, Belo Horizonte, MG. Abr. 2014. 

 

Tribunal de Justiça do Mato Grosso do Sul 

BRASIL. Tribunal de Justiça do Mato Grosso do Sul. Acórdão. Apelação Cível N°1000.075706-8/0000-00. 

Urucum Mineração S.A. e Sociedade Brasileira de Imóveis Ltda. Relator: Des. Horácio Vanderlei Nascimento 

Pithan. 14 de setembro de 2004. Disponível em: <www.tjms.jus.br>, Belo Horizonte, MG. Fev. 2010. 

 

Tribunal de Justiça de São Paulo 

BRASIL. Tribunal de Justiça de São Paulo. Acórdão. Agravo de Instrumento Nº2121340-86.2014.8.26.0000. 

Alberto Rubens Botti. DNP Terreplanagens e Pavimentadora Floresto LTDA. Relator: Des. Renato Delbianco. 14 

de outubro de 2014. Disponível em: <www.tj.sp.gov.br>, Belo Horizonte, MG. Mar. 2017. 

BRASIL. Tribunal de Justiça de São Paulo. Acórdão. Agravo de Instrumento N°353.575-5/1-00. Mirian Rosa 

Fochi Ramirez e O JUIZO. Relator: Des. Ricardo Lewandowski. 02 de junho de 2004. Disponível em: 

<www.tj.sp.gov.br>, Belo Horizonte, MG. Fev. 2010. 

BRASIL. Tribunal de Justiça de São Paulo. Acórdão. Apelação Cível N°24.353-5/4. Virgílio Calegari e Luiz 

Alves Coelho e outros. Relator: Des. Aloísio de Toledo. 23 de fevereiro de 1999. Disponível em: 

<www.tj.sp.gov.br>, Belo Horizonte, MG. Fev. 2010. 
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Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul 

BRASIL. Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul. Acórdão. Apelação Cível N° 70023567324. LVP Mineração 

LTDA e Condor Empreendimentos Imobiliários SA. Relator: Des. Cláudio Augusto Rosa Lopes Nunes. 14 de 

julho de 2011. Disponível em: <www.tj.rs.gov.br>, Belo Horizonte, MG. Abr. 2014. 

BRASIL. Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul. Acórdão. Apelação Cível N° 7 70003338043. Dácio Artenes 

Panassol e João Deoclides da Conceição. Relator: Desª. Mara Larsen Chechi. 10 de abril de 2002. Disponível em: 

<www.tj.rs.gov.br>, Belo Horizonte, MG. Abr. 2014. 

BRASIL. Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul. Acórdão. Apelação Cível N° 70001944289. LVP Mineração 

LTDA e Outro. Relator: Des. Perciano de Castilhos Bertoluci. 24 de maio de 2001. Disponível em: 

<www.tj.rs.gov.br>, Belo Horizonte, MG. Abril. 2014. 

 

Tribunal de Justiça do Paraná 

BRASIL. Tribunal de Justiça do Paraná. Acórdão. Embargos de Declaração nº 0009797-82.2024.8.16.0019. 

Kolossus Administração de Bens LTDA. Sogeo Geologia Aplicada LTDA/ME Relator: Des. Leonel Cunha. Data 

do julgamento: 16/09/2024. Data da publicação: 18/09/2024 

BRASIL. Tribunal de Justiça do Paraná. Acórdão. Agravo de Instrumento 1.425.151-7. Antônio Stoccherro e 

outros. Indústria de Cal Rio Grande LTDA. Relator: Des. Carlos Mansur Arida. 13 de abril de 2016. Disponível 

em: <www.portal.tjpr.jus.br>, Belo Horizonte, MG. Jun. 2016. 

BRASIL. Tribunal de Justiça do Paraná. Acórdão. Apelação Cível 1.090.865-9. Anor Santini Filho. Andrea 

Catarina Bueno Machado Petermann. Relator: Arquelau Araujo Ribas. 07 de agosto de 2014. Disponível em: 

<www.portal.tjpr.jus.br>, Belo Horizonte, MG. Jun. 2016. 

BRASIL. Tribunal de Justiça do Paraná. Acórdão. Apelação Cível 370.179-7. Materiais para Construção Civil 

COSTAMORO LTDA. Companhia Paranaense de Energia – COPEL. Relator: Carvilio da Silveira Filho. 12 de 

fevereiro de 2010. Disponível em: <www.portal.tjpr.jus.br>, Belo Horizonte, MG. Jun. 2016. 

BRASIL. Tribunal de Justiça do Paraná. Acórdão. Apelação Cível N° 372087-2. Extração De Areia Zucchi 

LTDA e Copel Geração S/A. Relator: Des. Arno Knoerr. 14 de maio de 2009. Disponível em: 

<www.tj.pr.gov.br>, Belo Horizonte, MG. Abr. 2014. 

 

Tribunal de Justiça da Bahia 

BRASIL. Tribunal de Justiça da Bahia. Acórdão. Embargos de Declaração N° 0301199-

52.2012.8.05.0000/500000. Jurandir Barbosa de Souza e Outro. Manoel Alvaro de Lima Soriano. Relator: Dra. 

Lisbete M. Teixeira Almeida Cézar Santos. 17 de novembro de 2012. Disponível em: < http://www5.tjba.jus.br>, 

Belo Horizonte, MG. Jun. 2015.  

 

Tribunal de Justiça do Estado de Goiás 

BRASIL. Tribunal de Justiça do Estado de Goiás. Acórdão. Agravo de Instrumento N° 168620-

95.2013.8.09.0000. Companhia Goiana de Ouro. Fábio Mendanha de Castillo e Outros. Relator: Des. Wilson 

Safatle Faiad. 10 de dezembro de 2013. Disponível em: < http://www.tjgo.jus.br>, Belo Horizonte, MG. Jun. 

2015.  

 

Tribunal de Justiça do Estado do Pará 

BRASIL. Tribunal de Justiça do Estado do Pará. Acórdão. Apelação Cível N° 2012.3.018542-8. Vale S/A. José 

Rodrigues Guimarães e Joana Maciel Guimarães. Relator: Des. Roberto Gonçalves de Moura. 23 de maio de 

2013. Disponível em: <http://www.tjpa.jus.br>, Belo Horizonte, MG. Jun. 2015. 

BRASIL. Tribunal de Justiça do Estado do Pará. Acórdão. Apelação Cível N° 2013.3031849-0. Vale S/A. 

Antonio Anterio Vieira. Relator: Des. Roberto Gonçalves de Moura. 08 de maio de 2014. Disponível em: 

<http://www.tjpa.jus.br>, Belo Horizonte, MG. Jun. 2015. 
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Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia. 

BRASIL. Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia. Acórdão. Embargos de Declaração em Apelação 0015253-

58.2008.8.22.0002. Valdecir da Silva. Madeireira Seu Vital Ltda. Relator: Des. Kiyochi Mori. 06 de novembro de 

2013. Disponível em: <http://webapp.tjro.jus.br>, Belo Horizonte, MG. Mar. 2017. 

BRASIL. Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia. Acórdão.  Apelação 0015253-58.2008.8.22.0002. 

Madeireira Seu Vital Ltda. Valdecir da Silva.  Relator: Des. Kiyochi Mori. 28 de outubro de 2013. Disponível 

em: <http://webapp.tjro.jus.br>, Belo Horizonte, MG. Mar. 2017. 

 

Tribunal de Justiça do Tocantins. 

BRASIL. Tribunal de Justiça do Tocantins. Acórdão. Mandado de Segurança 0006485-04.2014.827.0000. 

Wanderlúbio Barbosa Gentil. Juízes das Varas Cível e Criminal da Comarca de Arraias. Relator: Ronaldo 

Eurípedes. 04 de junho de 2014. Disponível em: <www.tjto.jus.br>, Belo Horizonte, MG. Jun. 2016.  

 

Tribunal Regional Federal da 1ª Região. 

BRASIL. Tribunal Regional Federal da 1ª Região.  Acórdão. Apelação Nº 0025091-40.1994.4.01.0000. União 

Federal e Outro. Relator: Des. Juiz Carlos Fernando Mathias. 24 de fevereiro de 2000. Disponível em: < 

http://www.trf1.gov.br>, Belo Horizonte, MG. Abr. 2014. 

BRASIL. Tribunal Regional Federal da 1ª Região.  Apelação em Mandado de Segurança Nº 0012283-

70.2003.4.01.3400. Aço Mineração LTDA e União Federal. Relator: Desª. Maria Isabel Gallotti Rodrigues. 03 de 

outubro de 2005. Disponível em: < http://www.trf1.gov.br>, Belo Horizonte, MG. Abr. 2014. 

BRASIL. Tribunal Regional Federal da 1ª Região.  Apelação em Mandado de Segurança. Nº 0018995-

45.2000.4.01.3800. ANNSA Mineração LTDA e Mineração Brasileiras Reunidas S/A – MBR. Relator: Desª. 

Selene Maria De Almeida. 10 de agosto de 2006. Disponível em: < http://www.trf1.gov.br>, Belo Horizonte, 

MG. Abril. 2014. 

BRASIL. Tribunal Regional Federal da 1ª Região.  Apelação Civil Nº 0000419-91.2005.4.01.3100. Tocantins 

Mineração S/A e Outros. Relator: Desª. Selene Maria De Almeida. 10 de outubro de 2008. Disponível em: < 

http://www.trf1.gov.br>, Belo Horizonte, MG. Abr. 2014. 

BRASIL. Tribunal Regional Federal da 1ª Região. Decisão Monocrática. Agravo de Instrumento Nº 

2001.01.00.023259-2/MT. Fundação Universidade Federal de Mato Grosso e Cesar Pizzato Quadros e Outros. 

Relator: Des. Mário César Ribeiro. 08 de junho de 2005. Disponível em: < http://www.trf1.gov.br>, Belo 

Horizonte, MG. Set. 2013. 

BRASIL. Tribunal Regional Federal da 1ª Região. Acórdão. Apelação Cível Nº 1997.01.00.019086-3/MG. 

Triarcom – Triângulo Argamassas Concreto e Mineração LTDA e Departamento Nacional de  

Produção Mineral -DNPM . Relator: Des. Aloísio Palmeira. 27 de maio de 1999. Disponível em: < 

http://www.trf1.gov.br>, Belo Horizonte, MG. Set. 2013. 

BRASIL. Tribunal Regional Federal da 1ª Região. Decisão Monocrática. Agravo de Instrumento Nº 

2004.01.00.060499-1 MG. Brasroma Mineração Comércio e Indústria LTDA e outro e Departamento Nacional 

de Produção Mineral – DNPM. Relator: Desª. Maria Isabel Gallotti Rodrigues. 2 de setembro de 2005. 

Disponível em: < http://www.trf1.gov.br>, Belo Horizonte, MG. Set. 2013. 

BRASIL. Tribunal Regional Federal da 1ª Região. Decisão Monocrática. Agravo de Instrumento Nº 

2008.01.00.028142-2/MG. José Alves da Silva e Caixa Econômica Federal – CEF. Relator: Desª. Selene Maria 

de Almeida. 17 de junho de 2008. Disponível em: < http://www.trf1.gov.br >, Belo Horizonte, MG. Set. 2010. 

BRASIL. Tribunal Regional Federal da 1ª Região. Decisão Monocrática. Agravo de Instrumento Nº 

2007.01.00.050299-0/MG. Mineração e Comércio do Turvo LTDA. e Ministério Público Federal. Relator: Des. 

Souza Prudente. 31 de outubro de 2007. Disponível em: < http://www.trf1.gov.br >, Belo Horizonte, MG. Set. 

2010. 
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BRASIL. Tribunal Regional Federal da 1ª Região. Decisão Monocrática. Agravo de Instrumento Nº 

2007.01.00.046561-0/MG. Lacel Quartzito LTDA ME e Ministério Público Federal. Relator: Des. Souza 

Prudente.  Disponível em: < http://www.trf1.gov.br>, Belo Horizonte, MG. Set. 2010. 

BRASIL. Tribunal Regional Federal da 1ª Região. Decisão Monocrática. Agravo de Instrumento Nº 

2007.01.00.037730-8/MG. Maria das Graças de Oliveira Lopes e outros e Caixa Econômica Federal – CEF. 

Relator: Des. Selene Maria de Almeida. 05 de setembro de 2007. Disponível em: < http://www.trf1.gov.br >, 

Belo Horizonte, MG. Set. 2010. 

BRASIL. Tribunal Regional Federal da 1ª Região. Decisão Monocrática. Agravo de Instrumento Nº 

2006.01.00.029205-8/MG. Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e Lions Clube Poços de Caldas - Urânio. 

Relator: Des. Catão Alves. 10 de agosto de 2006. Disponível em: < http://www.trf1.gov.br>, Belo Horizonte, 

MG. Set. 2010. 

BRASIL. Tribunal Regional Federal da 1ª Região. Decisão Monocrática. Agravo de Instrumento Nº 

2004.01.00.020553-4/MG. Ana Etelvina Mendes Souza e Soares e outros e Caixa Econômica Federal – CEF. 

Relator: Desª. Selene Maria de Almeida. 02 de agosto de 2004. Disponível em: < http://www.trf1.gov.br>, Belo 

Horizonte, MG. Set. 2010. 

BRASIL. Tribunal Regional Federal da 1ª Região. Decisão Monocrática. Agravo de Instrumento Nº 

2004.01.00.013562-7/MG. Raimundo Candido da Silva e Caixa Econômica Federal – CEF. Relator: Des. Daniel 

Paes Ribeiro. 28 de abril de 2004. Disponível em: < http://www.trf1.gov.br>, Belo Horizonte, MG. Set. 2010. 

BRASIL. Tribunal Regional Federal da 1ª Região. Decisão Monocrática. Agravo de Instrumento Nº 
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